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PARECER Nº 215, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2020
De autoria da Senhora Deputada Valéria Bolsonaro e do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PDL) em epígrafe susta os efeitos do Decreto nº 65.337, de 07 de dezembro de 2020 do Poder Executivo.

Com efeito, segundo esta propositura, a Constituição do Estado de São Paulo estabelece, em seu artigo 20, que compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa: “IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;”.

Afirma, ainda, o PDL que o Decreto estadual nº 65.337, de 2020, que regulamenta a imunidade, isenção, dispensa de pagamento, restituição e redução de alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, é flagrante violação do Tratado Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, do qual o Brasil é signatário, com ratificação por meio do Decreto federal nº 6.949, de 2009.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta por cinco sessões legislativas, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Posteriormente, a propositura foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CTC - Comissão de Transportes e Comunicações. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência específica do Poder Legislativo, na medida em que o artigo 20 da Constituição do Estado confere à Assembleia Legislativa a prerrogativa de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.

No caso presente, em princípio, o decreto cujos efeitos são alvo da pretensa sustação, como foi demonstrado, contraria, em sentido lato, o referido Tratado Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, do qual o Brasil é signatário. Dessa maneira, sem adentrar o mérito, verificamos que esta proposição atende os requisitos relacionados à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Contrário ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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